
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.292 - ES (2015/0108729-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VALDEIR EBANI PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO QUALIFICADO PELA GRAVE AMEAÇA EM 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS 
LEGAIS.
1. A decisão monocrática que negou provimento ao AREsp em 
razão do óbice previsto no Enunciado n.º 7 da Súmula do STJ, 
nos termos  do art. 544, § 4.º, II, a, do CPC, não violou o princípio 
da colegialidade, na medida em que o referido artigo, aplicável 
subsidiariamente a causas penais, permite ao relator negar 
provimento ao agravo se correta a decisão que não admitiu o 
recurso especial, como na hipótese.
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N.º 7 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos de entendimento pacífico no âmbito desta Corte 
Superior de Justiça, a revisão da dosimetria da pena em sede de 
recurso especial é admissível apenas diante de ilegalidade 
flagrante.
2. In casu, a Corte local, após detida análise do conjunto 
probatório colhido no curso da instrução criminal, considerando 
elementos concretos existentes nos autos, entendeu 
desfavoráveis os motivos e as consequências do crime, 
concluindo de forma fundamentada que seria adequada e 
proporcional a fixação da pena-base em 1 (um) ano, 1 (um) mês 
e 15 (quinze) dias de detenção, e eventual conclusão em sentido 
diverso, como pretendido na insurgência, implicaria no reexame 
de provas, o que seria vedado na via eleita pelo Enunciado n.º 7 
da Súmula deste Sodalício.
3. Agravo a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.292 - ES (2015/0108729-2)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : VALDEIR EBANI PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por VALDEIR EBANI PEREIRA contra decisão proferida pelo Ministro 

Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE) que, nos termos do 

art. 544, § 4.º, inciso II, alínea a, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 

3.º do Código de Processo Penal, conheceu o agravo em recurso especial para 

negar-lhe provimento.

No presente recurso, o insurgente sustenta que teria havido violação ao 

princípio da colegialidade, na medida em que o decisum impugnado enfrentou o mérito 

do recurso especial ao concluir que a fixação da pena-base foi operada de forma 

proporcional e fundamentada.

Defende que no caso em debate não seria necessário o revolvimento de 

prova, na medida em que se trataria de clara impugnação da quaestio juris.

Afirma que a questão de direito estaria bem definida, qual seja, ausência 

de motivação idônea na fixação da pena-base, evidenciando desatenção ao princípio da 

motivação das decisões.

Requer a reconsideração do decisum agravado e, em caso negativo, o 

provimento da insurgência a fim de eu seja destrancado o recurso especial inadmitido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 703.292 - ES (2015/0108729-2)

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Primeiramente, importante frisar 

que a decisão monocrática que negou provimento ao AREsp em razão do óbice 

previsto no Enunciado n.º 7 da Súmula do STJ, nos termos do art. 544, § 4.º, II, a, do 

CPC, não violou o princípio da colegialidade, na medida em que o referido dispositivo 

legal, aplicável subsidiariamente ao processo penal, permite ao relator negar provimento 

ao agravo se correta a decisão que não admitiu o recurso especial, como na hipótese.

Destaque-se que o apelo nobre sequer passou pelo juízo de 

admissibilidade, motivo pelo qual não há falar em análise das questões de mérito nele 

suscitadas.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO QUE CONFIRMA A 
CONDENAÇÃO. MARCO NÃO INTERRUPTIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que não ofende o princípio da colegialidade a prolação 
de decisão monocrática com fundamento no art. 544, § 4º, do CPC, 
c/c art. 3º do CPP.
(...)
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 293.658/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
08/09/2015) 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REFORMATIO IN PEJUS NÃO 
CONFIGURADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. JULGADO 
PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. PARADIGMA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se caracteriza a alegada ofensa ao princípio da 
colegialidade diante da existência de previsão legal para que o 
relator julgue, monocraticamente, o agravo em recurso especial 
quando constatar uma das situações descritas no art. 544, § 4º, do 
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Código de Processo Civil.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 571.584/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015)

No que tange à tese remanescente, razão também não assiste ao 

recorrente, senão vejamos.

Infere-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 2 (dois) 

meses de detenção e 30 (trinta) dias de prisão simples, em regime aberto, substituída 

por uma restritiva de direitos, como incurso nos artigos 147 e 163, caput, ambos do 

Código Penal, e no artigo 65 do Decreto-Lei n.º 3.688/41 combinado com os artigos 5.º 

e 7.º, ambos da Lei n.º 11.340/06.

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, ao qual o 

Tribunal a quo deu parcial provimento para absolver o réu quanto ao crime de ameaça e 

condená-lo pelo delito de dano qualificado pela grave ameaça, em contexto de violência 

doméstica contra a mulher, elevando as reprimendas definitivas para 1 (um) ano, 3 

(três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, 15 (quinze) dias de prisão simples e 121 

(cento e vinte e um) dias-multa, mantidos os demais termos da sentença.

Seguiu-se a interposição de recurso especial pela defesa, que não foi 

admitido com fulcro no óbice previsto no Enunciado n.º 7 da Súmula deste Superior 

Tribunal de Justiça.

Interposto agravo em recurso especial, este foi conhecido, no entanto, 

negou-se-lhe provimento.

Daí o presente regimental.

Em que pesem as razões defensivas, a decisão monocrática deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Como cediço, a dosimetria da pena é o momento em que o juiz, dentro 

dos limites abstratamente previstos pelo legislador, deve eleger, fundamentadamente, o 

quantum ideal da sanção a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à 

prevenção e à repressão do delito praticado. Sendo assim, para chegar a uma 

aplicação justa da lei penal, o sentenciante, dentro dessa discricionariedade 
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juridicamente vinculada, deve atentar para as singularidades do caso concreto.

Aliás, nos termos de entendimento pacífico no âmbito desta Corte 

Superior de Justiça, a revisão da dosimetria da pena em sede de recurso especial é 

admissível apenas diante de ilegalidade flagrante.

Feitas tais considerações, veja-se o que disse o Tribunal estadual ao 

retificar a pena imposta pelo Magistrado sentenciante (fls. 214/215):

A culpabilidade é a evidenciada no próprio tipo legal, a qual 
não pode ser duplamente considerada; seus antecedentes 
aparentemente não se encontram maculados; não há 
registros quanto à conduta social e à personalidade; os 
motivos são desfavoráveis, na medida em que o delito foi 
cometido em função do término do relacionamento; as 

circunstâncias são comuns ao crime de dano qualificado; 
as consequências também não favorecem o acusado, haja 
vista que o delito ocasionou problemas psicológicos no filho 
da vítima, e o comportamento da vítima em nada contribuiu 
para o delito.
Assim, diante da existência de circunstâncias a 
desfavorecerem o acusado, fixo a pena-base do delito em 
um (1) ano, um (1) mês e quinze (15) dias de detenção.

Da leitura do excerto transcrito, constata-se que a Corte local, após detida 

análise do conjunto probatório colhido no curso da instrução criminal, considerando 

elementos concretos existentes nos autos, entendeu desfavoráveis os motivos e as 

consequências do crime, concluindo de forma fundamentada que seria adequada e 

proporcional a fixação da pena-base no quantum aludido, e eventual conclusão em 

sentido diverso, como pretendido na insurgência, implicaria no reexame de provas, o 

que seria vedado na via eleita pelo Enunciado n.º 7 da Súmula deste Sodalício.

Note-se que esta Corte Superior de Justiça assentou entendimento no 

sentido de que “O recurso especial não é via adequada para o reexame dos parâmetros 

adotados pelo juiz na graduação da pena-base, uma vez que a análise das 

circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal envolve particularidades subjetivas, 

decorrentes do livre convencimento do juiz, as quais não podem ser revistas por esta 

Corte de Justiça. Incidência da Súmula 7 do STJ” (AgRg no AREsp 640.338/ES, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 
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04/08/2015).

Nesse sentido, vejam-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVÍSSIMA.  ART. 129, § 2º, 
IV, DO CÓDIGO PENAL. NULIDADE.
INOCORRÊNCIA.  EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO. PENA NÃO 
AGRAVADA. ACÓRDÃO DESAFIADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO A RESPALDAR A FIXAÇÃO DA PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
2.    O Tribunal a quo, de forma fundamentada, concluiu pela 
fixação da pena-base acima do mínimo legal, reputando 
desfavoráveis a culpabilidade do réu, os motivos, as circunstâncias 
e as consequências do crime.
3.   Correta e devidamente motivada a fixação da pena-base acima 
do mínimo legal, sendo certo que a pretensão de revisão das 
circunstâncias judiciais com o objetivo de refazimento da pena do 
ora agravante demandaria, na hipótese, reexame probatório 
incompatível com a via do recurso especial, a teor da Súmula 7 
desta Corte.
4.   Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 548.467/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
25/08/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 59 DO 
CP. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. (I) - 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. (II) - FIXAÇÃO DO QUANTUM 
DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JUÍZO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 
fazer um cotejo fático probatório a fim de analisar a tipicidade da 
conduta descrita, bem como a adequada pena-base a ser aplicada 
ao réu, porquanto é vedado, na via eleita, o reexame de provas, 
conforme disciplina o enunciado 7 da Súmula desta Corte.
2. "Tanto a concorrência de diversas vetoriais negativas como a 
existência de uma única vetorial negativa de especial gravidade 
autorizam pena base bem acima do mínimo legal." (STF - RHC 
101576, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, PUBLIC 
14-08-2012) 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 726.539/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
01/09/2015)
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0108729-2 AREsp 703.292 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010442520118080049  049110010441  049110010441201500542186  10442520118080049  
49110010441  49110010441201500542186

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDEIR EBANI PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDEIR EBANI PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix 

Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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